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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
O MUNICÍPIO DE HEITORAÍ, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, será dada abertura a sessão pública onde realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a prestação de serviços contínuos de limpeza urbana no Município de HEITORAÍ-GO, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência do presente Edital, com obediência a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente à Lei Federal nº. 8.666/93 (e suas alterações posteriores) e Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas regulamentares.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.heitorai.go.gov.br
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: 18 de junho de 2021, às 09:00 horas.
LOCAL: Sala de Licitações Públicas do Município de HEITORAÍ/GO, com endereço na Av. Coronel Heitor, s/n, Centro, Heitoraí-GO, CEP: 76.670-000.
Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 18h da data prevista acima, o Pregoeiro marcará para o dia disponível seguinte a continuação da sessão pública, no mesmo endereço.

Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

DA REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações; 

Lei Federal nº 10.520/02; 

Lei Federal n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações;

Demais normas legais aplicáveis ao caso;

Demais disposições contidas neste Edital;

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

1.1. Prestação de serviços contínuos de limpeza urbana no Município de HEITORAÍ-GO, de acordo com as condições e especificações constantes no Termo de Referência.

1.2. As especificações e quantidades estimadas, constantes do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, são para efeito por unidade de preço. 

1.3. A contratação se efetivará através da publicação do competente termo contratual e/ou outro documento equivalente, conforme artigo 62, § 4º da Lei nº 8.666/93.

1.4. Todos os Serviços prestados deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 

2.1.1 - Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

2.1.2 – Atenda os requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos; 

2.2 – É vedada a participação: 

2.2.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.2.2 – Empresa que esteja suspensa de participar de licitação realizada pelo Município licitante;

2.2.3 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

2.2.4 – Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, Inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

2.2.5 – Interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução; liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

2.3 A participação nesta licitação significa: 

a) Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem e concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

b) Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente a regulam; 

c) Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 

d) Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. 

2.4 Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, e demais documentos anexos.

3 – DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro através de um representante legal ou procurador que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada:

I - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada;

II - A documentação exigida poderá ser apresentada no original ou através de impresso informatizado obtido via Internet;

III - A documentação também poderá ser apresentada através de cópia, produzida por qualquer processo de reprodução, autenticada por cartório competente;

IV - As autenticações poderão também ser feitas pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, nos termos do artigo 32, da Lei nº 8.666/93, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, ao representante legal ou procurador presente;

V - Atente-se que a ausência de credenciamento não constituirá motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua proposta, porém, o proponente ficará sem representante no certame, não podendo rubricar documentos, ofertar lances, bem como praticar os demais atos de um mandatário.

3.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, deverão ser apresentados documentação necessária fora dos envelopes de habilitação e proposta, para credenciamento, que será efetuado da seguinte forma:

a) DOCUMENTOS DA EMPRESA:

I - Registro comercial, no caso de empresa individual;

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou consolidação, ou outro instrumento de registro comercial em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

V - DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo - ANEXO V;

b) DOCUMENTOS DO PROCURADOR:

I - Quando se fizer representado por procurador, deverá apresentar procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

II - Documento oficial de identificação que contenha foto do procurador.

c) DOCUMENTOS DO REPRESENTANTE LEGAL:

I - Quando a empresa se fizer representada pelo representante legal (sócio responsável ou proprietário, etc.), deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto, em todos os casos, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes de representação.

3.2.1 As MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que desejarem usufruir dos benefícios adquiridos pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, no ato do credenciamento, os seguintes documentos:

I - CERTIDÃO SIMPLIFICADA DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, com registro na Junta Comercial de seu Estado ou outro documento atualizado que comprove o devido enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de expedição ou revalidação de até 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação, caso não conste outra data de vencimento;

II - DECLARAÇÃO que a empresa tem o direito de gozar dos benefícios da Lei complementar 123/2006 (PARA EMPRESA QUE PRETENDE PARTICIPAR COMO MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE). Deverá conter também assinatura do Contador da empresa responsável por sua escrituração fiscal, com firma reconhecida em cartório. Fica advertido o licitante que a responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. Modelo de Declaração - ANEXO IV.

4 – DA PROPOSTA DE PREÇO:

4.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa em papel, com identificação da sociedade (s) empresária (s), em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, e deverá conter a ser entregue em envelope devidamente fechado, contendo, na parte externa e frontal, as indicações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAÍ-GO 

PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021
ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ:

4.2 A proposta será elaborada datilografada ou impressa em papel, com carimbo contendo o CNPJ/MF da empresa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e devidamente assinada.

4.3 A proposta de preço deverá conter:

4.3.1 Fazer menção ao número deste Pregão, especificando a razão social, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) da proponente, este último se houver;

4.3.2 Ser preferencialmente em papel timbrado da empresa, elaborada em língua portuguesa, datilografada ou impressa sem rasuras ou entrelinhas;

4.3.3 Descrição do objeto ofertado conforme Edital;

4.3.4 Valor total da proposta expresso em algarismos arábicos e por extenso, prevalecendo o último em caso de divergência;

4.3.5 Prazos de entrega em conformidade com o estipulado no Edital;

4.3.6 Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da abertura dos envelopes de proposta de preço. Caso não seja indicado, considerar-se-á válido por 60 (sessenta) dias;

4.3.7 Assinatura da (s) pessoa (s) juridicamente habilitada (s) na última folha, rubricadas nas demais;

4.3.8 Para elaboração da proposta, a proponente deverá observar as especificações dos materiais, equipamentos e serviços contidos nas especificações técnicas, memoriais descritivos, planilha de orçamento analítico e projetos constantes deste Edital;

4.3.9 O preço total do serviço, constante da proposta, deverá englobar, além daquelas explicitadas neste Edital, todas as despesas com materiais, equipamentos, mão de obra, transporte, ferramentas, encargos sociais, previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais, seguros, tributos incidentes, BDI e quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, geradas para a execução da obra especificada neste Edital;

4.3.10 Os preços unitários, o preço global e o BDI não poderão ser superiores aos apresentados no orçamento deste Edital;

4.3.11 Declaração expressa de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguros, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para a execução completa dos serviços discriminados nos projetos relacionados em anexo.

4.4 Deverá acompanhar as propostas:
4.4.1 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA com a relação dos serviços, quantitativos, preços unitários, totais e preço total geral, nos padrões elaborado pelo Município.
4.4.1.1 Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

4.4.1.2 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
4.4.2 COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI, incidente para os serviços discriminados na planilha de Orçamento;

4.4.2.1 Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

4.4.2.2 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

4.4.2.3 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).

4.4.2.4 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar.

4.5 Os quantitativos dos serviços deverão ser os mesmos da Planilha Orçamentária elaborada pela equipe técnica do Município.
4.6 Não serão levadas em consideração as propostas que:

4.6.1.1 Tenham sido elaboradas em desacordo com o presente Edital ou não forem assinadas pelos representantes legais ou procuradores, devidamente credenciados;

4.6.1.2 Proponham para execução parcial dos serviços, nem propostas que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital ou que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor preço.

4.7 Considerar-se-á os preços fixados pelo licitante como sendo completos e suficientes para assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais.

4.8 No cálculo dos preços propostos, unitários e totais, deverá ser desprezada a terceira casa decimal em cada operação aritmética, considerando como invariáveis todos os quantitativos constantes do Orçamento deste Edital.

4.9 As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período de 60 (sessenta) dias consecutivos contados da data da entrega das mesmas. Findo este prazo, fica o participante liberado dos compromissos assumidos, se assim o desejarem.

4.9.1   Antes de expirar o período de validade da Proposta, o Município, responsável pelo serviço, poderá solicitar que o licitante estenda este período de vigência por um prazo adicional, conforme necessidade.

4.10 Eventuais erros ou irregularidades meramente formais na apresentação da proposta, desde que não comprometa seu conteúdo e seja irrelevante face à isonomia do certame, serão relevados pelo Pregoeiro, que procederá à correção de ofício.

4.11 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

4.11.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

4.11.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, em atendimento as orientações dos Acórdãos TCU n° 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010 - 2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário;

4.12 Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

4.13 A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

4.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.15 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.16 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário).

4.16.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos competentes.

4.17 Poderá ser solicitado da licitante vencedora, a apresentação de composição detalhada dos preços unitários, em que deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços.
4.18 A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
4.19 Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente, pelo seu prazo de validade, salvo mediante justificativas a serem analisadas pelo órgão licitante.

4.20 A licitante vencedora deverá obrigatoriamente apresentar a proposta readequada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções legais.

5 - DA HABILITAÇÃO:

5.1 - Para habilitação, deverá a empresa vencedora apresentar, no ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os documentos abaixo discriminados, em 1 (uma) via, obrigando-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

5.1.1 A documentação exigida poderá ser apresentada no original ou através de impresso informatizado obtido via Internet, bem como, através de cópia, produzida por qualquer processo de reprodução, autenticada por cartório competente;

5.1.2
As autenticações poderão também ser feitas pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, nos termos do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos originais, sendo esses últimos devolvidos, após a autenticação requerida, ao representante legal ou procurador presente.

5.1.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados ou fixos em pasta própria e numerados. 

5.1.4 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAÍ-GO 

PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021
ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ:

5.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ou consolidação, ou outro instrumento de registro comercial em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

5.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

5.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2.5. Os documentos relacionados nesse item não precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido devidamente apresentados para o credenciamento neste Pregão.

5.2.6. Alvará de Licença e Funcionamento emitido pelo município sede da empresa licitante.

5.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
5.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da empresa interessada, mediante Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal;
5.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da empresa interessada, mediante Certidão Negativa expedida pelo Município;

5.3.4.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Pulica municipal do domicilio de Heitoraí-GO.

5.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

5.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).

5.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.4.1 Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor (es) da justiça do domicílio da sede do licitante, com data não anterior a 30 (trinta) dias da data da entrega das propostas, sendo admitida quando regulamentada pelo respectivo Poder Judiciário de sua jurisdição, aquelas emitidas utilizando-se meios eletrônicos que abrangem o referido domicílio;
5.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, (2020), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado, que comprove a boa situação financeira da empresa com Demonstrativo do Índice de Liquidez Geral, do índice de Liquidez Corrente e do Índice de Solvência Geral, emitido por contador registrado no Conselho de Contabilidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, cujos índices deverão atender: 
[image: image1.emf]a)   Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior a 1,00 (um), obtido   pela   fórmula:     AC +   RLP   ILG   =        PC + ELP   AC   = Ativo   Circulante   RLP = Realizável a Longo  Prazo  PC   = Passivo   Circulante   ELP = Exigível a Longo Prazo       fórmula:   b)   -   Índice   de   liquidez   Corrente   igual   ou   maior   que   1,00   (um)   obtido   pela     AC   ILC   =        PC   AC   = Ativo Circulante  PC   = Passivo   Circulante     c)   –   Índice   de   Solvência   Geral   igual   ou   maior   que   1,00   (um)   obtido   pela   fórmula:     AT   ISG   =        PC + ELP   AT   = Ativo   Total   PC   =  Passivo  Circulante  ELP = Exigível a Longo   Prazo.  


5.4.2.1 As exigências de índices solicitadas no balanço patrimonial visam comprovar a boa situação financeira das empresas, e garantir a correta execução dos serviços, bem como garantir o cumprimento dos compromissos fiscais e sociais dos trabalhadores em razão de situações não raras de inexecuções de obrigações, deficiências de execução.
5.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

5.4.2.4 A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, nos moldes do artigo 31, §3° da Lei 8.666/1996, bem como, por aferição das informações do instrumento de constituição da empresa, informação no próprio balanço financeiro ou documento equivalente atestado pela Junta Comercial respectiva.
5.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.5.1 Qualificação Técnico-Operacional:

Da empresa licitante com a comprovação de experiência mínima de 01 ano no mercado de prestação de serviços de limpeza urbana em geral, mediante apresentação de atestado(s) fornecidos por pessoa jurídica de direito público e/ou privada, que conste no mínimo a execução mensal dos serviços objeto desta licitação (exigência prevista na IN 005/2017 – Anexo VII-A, item 10.6 – TCU).

5.5.1.1 Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão contar com a descrição das características dos serviços, elementos quantitativos e qualitativos, visando subsidiar as análises de compatibilidade de características com o objeto da licitação;

5.5.1.2 A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional.

5.5.2 Qualificação Técnico-Profissional:

Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, devidamente registrado no CREA através de Certidões de Acervo Técnico (CAT), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do profissional, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação:

· Varrição manual de vias e logradouros públicos. 

· Coleta e transporte dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais. 

5.5.2.1 Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão contar com a descrição das características dos serviços, elementos quantitativos e qualitativos, visando subsidiar as análises de compatibilidade de características com o objeto da licitação;

5.5.3 Comprovação de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e agronomia – CREA OU CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

5.5.4 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com licitante (com firma reconhecida em cartório), ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação;
5.5.5 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, § 10, da lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela administração;

5.5.6 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executados os serviços.
5.6 DECLARAÇÕES:

5.6.1 Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo ANEXO VI; 

5.6.2 Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, conforme modelo ANEXO VII;

5.7 - Não tendo a licitante, classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade(s) empresária(s), seguinte na ordem de classificação;

5.8 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

5.9 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos serviços, se for o caso):

5.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com seu CNPJ, ou;

5.9.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto a legislação dispuser ao contrário, a exemplo: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais;

5.9.3. Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

5.9.4. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

5.9.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na inabilitação do licitante.

6 – DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO:

6.1 - Aberta a Sessão, os interessados, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, devidamente lacrados, os envelopes nº 01 e nº 02;

6.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital;

6.3 - Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

6.3.1 - Havendo diferença entre o preço unitário e o seu correspondente preço global, prevalecerá o cotado em preço unitário cabendo ao Pregoeiro proceder à correção no valor global fazendo constar na Ata;

6.3.2 - Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte forma:

a) Em caso de discrepância entre o preço global e o preço unitário pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, prevalecerá o preço unitário, sendo corrigido o preço total;

b) Em caso de discrepância entre o valor por extenso e as respectivas cifras, prevalecerá o valor por extenso; 

6.3.3 Caso o proponente não aceite a correção dos erros a sua proposta será desclassificada.

6.4 - No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de Menor Preço Global e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) do Menor Preço Global;

6.5 - Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no item anterior, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

6.6 - Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor;

6.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da proposta escrita;

6.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

6.9 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

6.10 - Ao final dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor final e o valor inicial, será igualmente deduzido dos valores unitários, ou seja, de cada item;

6.10.1 - Após aplicação do percentual de desconto, conforme item anterior, o valor total apurado poderá sofrer arredondamento, que será sempre realizado para o valor menor imediato;

6.11 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, QUANTO AO OBJETO E VALOR, e uma vez aceita a proposta dará sequência ao procedimento para análise do atendimento às condições de habilitação;

6.12 - Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de HABILITAÇÃO do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital;

6.13 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital;

6.14 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado vencedor;

6.15 - Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor;

6.16 - Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro;

6.17 - Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente; 

6.17.1 - Os recursos deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas;

6.17.1.1 - Nenhum recurso será recebido via fax ou e-mail, devendo os mesmos serem protocolados no protocolo geral da Prefeitura, no endereço constante neste edital;

6.17.2 - Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído.

6.18 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, o Pregoeiro remeterá o processo ao Prefeito Municipal ou Gestor, para homologação e adjudicação do objeto.

6.19 - Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital.

6.20 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na Sessão, importará na DECADÊNCIA do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

6.21 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes.

6.22 – É facultado ao Pregoeiro no curso do procedimento sanear falhas, fazer complementação de insuficiências ou ainda, realizar correções de caráter formal.

6.23 – Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, será observado:

6.23.1 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05 (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada;

6.23.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

6.23.3 – O novo lance que porventura for manifestado respeitando o item anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do certame, situação em que o objeto será adjudicado em favor da detentora deste novo lance, ou seja, a microempresa ou empresa de pequeno porte que tiver exercido seu direito nos termos do inciso I do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014;

6.23.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.23.5 – No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas no disposto no subitem 6.23.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

6.23.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.23.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

6.23.7 – O procedimento previsto no item 6.23 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, em havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio.

6.24. Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados ou desclassificados e que não forem retirados pelos mesmos, permanecerão em poder da Comissão pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo após esses prazos expurgados.

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

7.1 - Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com especificado no Anexo I deste Edital.

7.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação far-se-á, OBRIGATORIAMENTE, por SORTEIO, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei nº 8.666/93, ressalvada a observância da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, quando for o caso.

8 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

8.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

8.1.1 – Nenhum recurso será recebido via fax ou e-mail, devendo os mesmos ser protocolizados no protocolo geral da Prefeitura, no endereço constante neste edital;

8.2 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório o mesmo será corrigido.

9 – DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.

9.2 - A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do certame, convocando o adjudicatário para assinar o Contrato, no prazo máximo de 05 dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo.

9.3 - A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o Contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

9.4 - Decorrido o prazo do item 9.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para assinatura do Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isoladamente ou conjuntamente:

9.4.1 multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global de sua proposta;

9.4.2 impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

9.4.3 A multa de que trata o item 9.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

9.5 – A Administração Pública tem a faculdade de formalizar termo contratual, nos termos preceituados pela legislação específica ou, conforme o caso, executar a avença com fundamento no art. 62 da Lei 8.666/93, podendo substituí-lo por outros instrumentos hábeis.

10 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

10.1 - A contratação dos vencedores será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2 - A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do Contrato.

10.3 - Toda execução deverá ser efetuada mediante solicitação da Secretaria/Fundo Municipal, a qual deverá ser feita através do documento hábil.

10.4 - A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao processo de administração do serviço.

10.5 – A licitante vencedora executará somente os serviços relacionados neste edital;

10.5.1 – O Município de HEITORAÍ/GO não se responsabilizará pelo serviço a terceiros dos objetos contratados, mesmo que adquiridos por seus servidores.

10.6 – Os materiais da execução do serviço deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações discriminadas neste edital e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante vencedora por danos causados oriundos da utilização dos mesmos.

11 – DA ENTREGA E DO PRAZO:

11.1 Os materiais da execução do serviço deverão ser entregues em conformidade com as condições e prazos estabelecidos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

11.2. As entregas deverão ser realizadas de acordo com o especificado no Termo de Referência, no qual constam as informações complementares dos itens, as quais deverão ser seguidas rigorosamente.

11.3. As entregas deverão acontecer no horário de funcionamento dos órgãos participante, em horário pré-determinado pela Secretaria requisitante, respeitando a presença do funcionário responsável pela conferência.

11.4. Os entregadores deverão apresentar-se uniformizados e identificados.

12 - DAS OBRIGAÇÕES:

12.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

12.1.1 – Prestar os serviços de forma sistemática, pelo preço contratado, segundo as necessidades e requisições do órgão requisitante.

12.1.2 – Prestar os serviços especificados na ordem de serviço, de acordo com as necessidades e o interesse do órgão, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste edital.

12.1.3 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Prefeitura Municipal de HEITORAÍ.

12.1.4 - Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não atenda ao especificado.

12.1.5 – Prestar os serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.

12.1.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais utilizados na execução, reservando ao órgão requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.

12.1.7 - Comunicar imediatamente ao Município de HEITORAÍ, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

12.1.8 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da prestação do serviço, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.

12.1.9 - Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos materiais entregues para a realização do serviço.

12.1.10 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de serviços, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelos serviços a terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria de Finanças.

12.1.11 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Município de HEITORAÍ/GO de quaisquer ônus e responsabilidades.

12.1.12 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar ao Município de HEITORAÍ/GO através de seus órgãos ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do Município de HEITORAÍ/GO, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:

a) dedução de créditos da licitante vencedora;

b) medida judicial apropriada, a critério da Administração.

12.1.14 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA ORDENADORA:

12.2.1 - Ordenar, por meio de ordem de serviço, já que é responsável pela fiscalização do Contrato, a prestação dos serviços, conforme as necessidades da Secretaria solicitante.

12.2.2 - Conferir o serviço prestado, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva responsável pelos Serviços nas condições especificadas.

12.2.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa prestar os serviços dentro das normas estabelecidas.

12.2.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega dos materiais e interromper imediatamente os serviços, se for o caso.

12.2.5 - Solicitar a substituição dos materiais que não apresentar condições de serem utilizados.

12.2.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora.

12.2.7 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.

13 – DAS PENALIDADES:

13.1- Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, em razão de atraso injustificado na execução do mesmo, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

13.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais providências.

13.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada.

13.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

13.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 13.1, caberá recurso no prazo de (cinco) dias úteis, contados da intimação.

13.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 14.1, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação.

13.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

13.6. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor total da proposta aos licitantes que derem causa a tumulto durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado e atitudes injustificadas e infundadas de seus representantes.

14 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS:

14.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina a Lei Federal nº 10.520/2002 e a Lei Federal nº 8.666/1993 subsidiariamente. 

15 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:

15.1 – A licitante vencedora deverá efetuar a prestação de serviço no Município de HEITORAÍ-GO nos locais indicados no Termo de Referência – Anexo I, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura.
16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

16.1 – O pagamento pelo objeto da presente Licitação será efetuado à contratada em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e aceitação da Nota Fiscal, mediante depósito bancário em sua conta corrente.

16.2 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital).

16.3 – O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS.

16.4 – Dar-se-á o prazo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.

16.5 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

17 - DAS SANÇÕES:

17.1 – A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.1.1 – Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a CONTRATADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

17.1.2 – A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.1.3. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se:

a) advertência;

b) multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, em razão de atraso injustificado na execução do mesmo, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

17.1.4 – Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.1.5 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

17.1.6 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.

18 - DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO:

18.1 - Admitido reajuste ou repactuação no termo de contrato, para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual. 

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1 – É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

19.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

19.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93.

19.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio.

19.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

19.6 – O Município de HEITORAÍ/GO, através da autoridade competente, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

19.7 – O Contrato oriundo desse Processo Licitatório terá sua execução administrada e fiscalizada por um representante do Município de HEITORAÍ/GO, especialmente designado.

19.8 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado a verificação no sítio eletrônico do município de HEITORAÍ: www.heitorai.go.gov.br, bem como na imprensa oficial do Município (placard), de eventuais alterações no presente edital.

19.9 – Foi realizado pelo setor competente, levantamento inicial de preços, sob a supervisão da Secretaria solicitante. A disponibilidade na íntegra encontra-se franqueada aos interessados nos autos do procedimento administrativo em tramitação.

19.10 – As comunicações, solicitações, notificações e decisão administrativa, poderão ser realizadas pela Administração, em endereço de e-mail a ser fornecido pela empresa, cujo termo inicial de prazos, inclusive para contraditório e ampla defesa, se tornará efetivada.

20 - DO FORO:

20.1 – As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça, no Foro da Comarca de ITAPURANGA/GO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

21 – DOS ANEXOS:

Anexo I - Termo de Referência (informativo);
Anexo II - Modelo de Credenciamento;
Anexo III - Modelo da Proposta Comercial;
Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP);
Anexo V - Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento;
Anexo VI - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica;
Anexo VII - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;
Anexo VIII - Minuta de Contrato;
Anexo IX - Planilha Orçamentária;

Anexo X - Memorial de Cálculo;

Anexo XI - Composição do BDI;

Anexo XII - Mapas demonstrativos;
Anexo XIII - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas.

Prefeitura Municipal de HEITORAÍ/GO, aos 07 (sete) dias do mês de junho de 2021.
VALMIR BATISTA DOS SANTOS
Pregoeiro
Decreto nº. 052-A
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DEPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA NOMUNICIPIO DE HEITORAÍ

1. INTRODUÇÃO
O Termo de Referencia é um instrumento para balizar os serviços a serem Licitados, para que tenha uma uniformidade de entendimento dos serviços de Limpeza Pública de HEITORAÍ.

2. OBJETO

Este Termo de Referência tem como objetivo estabelecer os critérios a serem observados na contratação de empresa especializada para execução de serviços de varrição Manual de logradouros públicos, capina e raspagem manual de vias, roçagem mecanizada e poda de árvores, capinação e roçada de grama, retirada de ervas daninhas, pintura de meios-fios, manutenção e conservação de praças e vias de logradouros  e outras instalaçoes, terrenos ou edificações públicas e demais estabelecimentos públicos urbanos, retirada manual e mecanizada de entulhos e operacionalização de destino final de resíduos de limpeza urbana em todo o perímetro urbano do Município, coleta de resíduos sólidos domiciliares e coleta seletiva, limpeza e conservação das áreas internas e externas, serviços de manutenção, conservação e jardinagem em prédios municipais (escolas, creches, praças, jardins, parques, posto de saúde, cemitérios, logradouros, entre outros).

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A terceirização dos serviços ora licitados faz-se necessária, devido aos seguintes fatores:
Economicidade para a Administração, pois a atual estrutura necessita de reformulação para atendimento as demandas da cidade;

Agilidade e eficiência na execução de Serviço Público de Qualidade;

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Entende-se que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a aquisição. A adoção do critério de julgamento por menor preço global se deu por ser mais vantajosa considerando a economicidade e eficiência técnica, para manter a qualidade do serviço, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo acargo de um mesmo administrador, assim como afiscalização das execuções dos serviços.

4.1) CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL
4.1.1) Comprovação de aptidão técnico-operacional mediante prova de desempenho de atividade  pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto da licitação, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.1.2) A comprovação referida na alínea anterior deverá ser realizada mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando a execução de serviços de características semelhantes,quantitativos, prazos, complexidade tecnológicae operacional equivalente ou superior às atividades descritas no termo de referência acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, constando no mínimo as parcelas de maior relevância: 
· Varrição manual de vias e logradouros públicos. 

· Coleta e transporte dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais. 

4.1.3) Certidão de Registro e Regularidade da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, na região da sede da empresa.

4.2) CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
4.2.1) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro de pessoal, profissional de nível superior, engenheiro sanitarista, engenheiro civil ou engenheiro ambiental, com experiências em execução de serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de Atestado(s) técnico(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente acompanhado da Certidão de Acervo Técnico emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, constando no mínimo as parcelas de maior relevância, sendo elas: 

· Varrição manual de vias e logradouros públicos. 
· Coleta e transporte dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais. 

4.2.2) A licitante deverá comprovar que o responsável técnico detentor da Certidão de Acervo Técnico e do Atestado, exigido acima, possuí vínculo empregatício com a empresa mediante apresentação dos seguintes documentos: 

• Certidão de Registro junto ao CREA, e 

• Carteira de Trabalho - CTPS, ou 

• Contrato social ou ata de assembleia de sua investidura no cargo, no caso do profissional ser sócio ou dirigente da empresa, ou ainda: 

• Contrato de prestação de serviços, neste caso deverá esta as assinaturas devidamente com firma reconhecida em cartório. 

5) . DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS:

Constitui o objeto deste Termo de Referência, a Terceirização em caráter deexclusividade, pelo poder Contratante à Contratada sob o regime de empreitada por preço unitário, para prestação de serviços de varrição manual de logradouros públicos, capina e raspagem manual de vias, roçagem mecanizada e poda de árvores, capinação e roçada de grama, retirada de ervas daninhas, pintura de meios-fios, manutenção e conservação de praças e vias de logradouros  e outras instalaçoes, terrenos ou edificações públicas e demais estabelecimentos públicos urbanos, retirada manual e mecanizada de entulhos e operacionalização de destino final de resíduos de limpeza urbana em todo o perímetro urbano do Município, coleta de resíduos sólidos domiciliares e coleta seletiva, limpeza e conservação das áreas internas e externas, serviços de manutenção, conservação e jardinagem em prédios municipais (escolas, creches, praças, jardins, parques, posto de saúde, cemitérios, logradouros, entre outros), conforme determinação da Administração Pública,de acordo com a planilha anexa.
As licitantes deverão, na formulação de suas propostas, levar em consideração as regras e detalhes técnicos ou conceituais aqui expressos.

Os serviços que constituem o objeto deste Termo de Referência deverão ser executados em estrita conformidade com essas especificações e demais elementos técnicos constantes deste Termo. As especificações a seguir relacionadas têm por objetivo fornecer parâmetros e informações aos Licitantes para conhecimento dos serviços.

6. ESPECIFICAÇÕES GERAIS:

MÃO DE OBRA:

A mão de obra deverá utilizar uniformes e equipamentos de proteção individual, compatíveis aos serviços que estiverem executando.
Os uniformes deverão ser fornecidos gratuitamente e inicialmente, em um número mínimo de duas unidades por funcionário, como forma de mantê-los limpos. Deverão ser substituídos por outros, na medida em que estiverem desgastados ou rasgados, de forma a preservar sempre o bom aspecto e higiene do funcionário.

Competirá a licitante a admissão de motoristas, garis, ajudantes, funcionários e demais operários necessários ao desempenho dos serviços licitados, correndo por sua conta também, os encargos sociais e exigências das Leis Trabalhistas e acordos coletivos de trabalho da categoria profissional.

Os funcionários deverão ser treinados e orientados para o exercício das funções e para a manutenção de relacionamento harmonioso para com a fiscalização e o público em geral.

Os funcionários serão terminantemente proibidos de fazer catação ou triagem de resíduos, de ingerirem bebidas alcoólicas em serviço, e de pedirem gratificação ou donativos de qualquer espécie.

A empresa deverá levar em conta em sua proposta, o fornecimento dos benefícios constantes na convenção Coletiva de trabalho e ainda cumprimento integral no pagamento dos salários e demais benefícios legais que deverão ser concedidos em conformidade com a legislação vigente.

MATERIAIS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS:

Os materiais a serem empregados deverão atender às quantidades e qualidade exigidas aexecução dos serviços.

As ferramentas de uso frequente para os serviços descritos nesse Termo e na Planilha Orçamentaria (exemplos: pás, carrinhos, vassouras, etc.) deverão ser substituídas sempre quando necessário, resguardando a boa qualidade na execução dos serviços.

A licitante deverá considerar em sua proposta, um estoque mínimo de pelo menos 10%(dez por cento) da quantidade de materiais, ferramentas e utensílios de uso frequente das equipes alocadas aos serviços de coleta domiciliar e desaúde, em seu almoxarifado, como forma de assegurar a continuidade da prestação dos serviços.

EQUIPAMENTOS:

Os veículos serão todos fornecidos pela Prefeitura e deverão trazer, além das placas regulamentares, sinalizações de segurança, identificação da licitante.

Os veículos e equipamentos, fornecidos pela Prefeitura,  que serão utilizados nos serviços deverão ser dimensionadosde forma a permitir a substituição e devida manutenção, preservando a execução dosserviçosprestados, a cargo da Municipalidade.

APREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAÍ poderá aqualquer momento trocar de veículo ou equipamento, com a mesma equivalencia ou superior.

Alicitante deverá zelar da frota de veículos e equipamentos da Prefeitura, para que estejam em condições de conservação e de funcionamento, em especial quanto à manutenção, limpeza e acessórios de segurança.

7. ESPECIFICAÇÕESDOSSERVIÇOS:

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO –VARRIÇÃO MANUAL.

Para efeito do objeto da presente licitação, ficam estabelecidas as seguintes definições: VARRIÇÃO MANUAL: é a principal atividade de limpeza, realizada manualmente, de logradouros públicos, sarjetas, canteiros, praças e desde que pavimentados no Município de HEITORAÍ.
ACONDICIONAMENTO: a tarefa de acondicionamento em sacos plásticos resistentes, de todo o produto da varrição, de lacrar tais sacos deixando-os em locais sem dificultar o trânsito de pessoas ou veículos para a sua coleta.

DO REGIME DE EXECUÇÃO:

O regime de execução dos serviços será de preço unitário.

Os quantitativos da varrição manual serão pagos conforme medição apresentada e aprovada pela fiscalização, sendo que, o Km medido é de sarjeta ou meio fio corrido, não o comprimento de rua. Por exemplo: uma rua com 300 metros de comprimento que foi varrida do seu lado esquerdo e direito terá sua medição em 600 metros de meio-fio/sarjeta varrida.

O faturamento dos serviços ora licitados será realizado por meio de medição mensal, de acordo com as tarefas a serem cumpridas. As medições serão pagas conforme a medição mensal aferida pelo SETOR DE ENGENHARIA E FISCALIZAÇÃO da Prefeitura de HEITORAÍ.

METODOLOGIA DE TRABALHO:

Compete à proponente vencedora o fornecimento de toda mão-de-obra necessários à boa e adequada execução dos serviços licitados.

DA LOCALIZAÇÃO E FREQUÊNCIA E TURNOS DE TRABALHO:

As localizações individuais que somadas perfazem o que se definiu como serviços de varrição, coleta de varrição e acondicionamento de resíduos sólidos no Município de HEITORAÍ-GO.

Os turnos de trabalho deverão obedecer aos horários de 7:00 hs às 15h20min de segunda a sábado, aqui incluída, uma hora de intervalo para almoço ou jantar ou de 05 hs á 11 hs sem intevalo de almoço. Em domingos não haverá varrição. Esses turnos deverão se enquadrar na seguinte programação:

Frequência diária, turno de 44 horas semanais de segunda a sábado.

O planejamento da varrição manual somente poderá ser alterado com anuência da CONTRATANTE, e desde que, comprovadamente, modifique para melhor a qualidade dos serviços prestados.

DETALHAMENTODOSSERVIÇOS:

Os serviços serão de varrição e coleta de varrição de resíduos sólidos e seu acondicionamento apropriado em sacos plásticos de100 litros e com resistência comprovada, que deverão ser colocados no calçamento e ou passeio com a boca amarrada para coleta pelo veículo apropriado.

CARACTERIZAÇÃO:

Do pessoal operacional de rua: os profissionais que efetuarem esta atividade deverão ser instruídos sobre a maneira de efetuar o trabalho com qualidade, sem deixar para trás, resíduos, folhas ou papéis por onde estiverem passando.

O produto da varrição e da coleta de varrição não poderá ser colocado ou amontoado em locais que venham a dificultar o trânsito de pedestres, veículos ou ainda poluir visualmente os logradouros públicos ou em desacordo com o código de posturas do município.

Os serviços deverão ser executados de forma a preservar a integridade física e psicológica de todos os operários neles envolvidos.

Os trabalhadores deverão ainda, estar com uniforme apropriado devidamente caracterizado como prestadores de serviços a PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAÍ, dentro das exigências das normas de segurança pertinentes a este trabalho.

Para cada grupo de trabalho designado por tarefa, deverá haver um supervisor orientador que manterá a prestação dos serviços de acordo com as definições da PREFEITURA MUNICIPAL DE HEITORAÍ.

DOS EQUIPAMENTOS/ACESSÓRIOS:

Equipamentos: O produto da varrição e da coleta de varrição será recolhido pelos carrinhos individuais e posteriormente pelos caminhões de coleta, em todos eles, carrinhos e caminhões deverão constar, em tamanho legível à distância, a expressão: “RECLAMAÇÕES FONE 62– XXXX-XXXX”

Acessórios caracterizados sob dois aspectos: de uso direto pessoal, são as vassouras, que deverão levar em conta a segurança do operário no que diz respeito ao comprimento do cabo e sua inclinação em relação às cerdas, peso das mesmas para transporte no ombro e o peso de arrasto (deslizamento), sendo de reconhecida qualidade. De outros usos (coleta de varrição e acondicionamento), pá de qualidade.

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A empresa proponente vencedora (contratada) sujeitar-se-á à fiscalização dos setores competentes da PREFEITURA DE HEITORAÍ, que ficará a cargo da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE ENGENHARIA, através de seu secretário e sua equipe técnica, em todos os aspectos da contratação em especial a quantidade, localização e qualidade dos serviços prestados e, inclusive quanto ao respeito à integridade física de seus empregados e à quantidade destes em serviço.

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS DE AREA URBANA DO MUNICIPIO DE HEITORAÍ (LIXO DOMÉSTICO).

O contratante deverá executar os serviços de coleta de lixo domiciliar em todas as vias públicas abertas a circulação de veículos, ou que venham a serem abertas durante a vigência do contrato, acessíveis aos caminhões coletores.

Coleta e transporte de lixo domiciliar ou comercial, de origem humana, produzida em suas áreas, desde que, acondicionados em sacos plásticos.
Coleta de resíduos originários de restaurantes, bares, hotéis, recintos de exposições, próprios municipais e estabelecimentos públicos em geral, desde que, acondicionados em recipientes.

Coleta de restos de limpeza de jardins, desde que acondicionados em recipientes apropriados.

Coleta de restos de imóveis, utensílios de mudança e similares, desde que acondicionados em recipientes de até 100 litros, não podendo ser agressivo ao veículo coletor.

Nas situações em que houver impossibilidade de acesso de veículo coletor a via pública, a coleta deverá ser executada manualmente, sendo responsabilidade da empresa contratada a retirada dos resíduos da via pública e transportá-lo ao veículo coletor.

A coleta dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada, através do método direto e em todos os imóveis, ou seja, o recolhimento dos sacos plásticos ou dos recipientes com resíduos pelo coletor se dará, apenas se os mesmos estiverem apresentados na via pública.

A Contratada deverá realizar a coleta dos resíduos domiciliares, sejam quais forem os recipientes utilizados para seu condicionamento, devendo a mesma comunicar os munícipes das exigências legais, para as devidas providências.
Nas áreas onde a frequência de coleta será efetuada diariamente (centro da cidade), não poderá haver interrupção por mais de 24 (vinte e quatro) horas entre 2 (duas) coletas consecutivas, ficando a Contratada obrigada a efetuar a coleta quando isto ocorrer, mesmo em dias de feriados civis e religiosos, de forma que o serviço não venha sofrer descontinuidade.

A equipe mínima para a realização da coleta dos resíduos sólidos domiciliares será constituídade: 01(um) caminhão adequado de carga traseira (fornecido pela Prefeitura), de capacidade volumétrica de 8m³ a 15m³; 01 (um) motorista e no mínimo, 3 (três) coletores por caminhão, bem como ferramentas e utensílios necessários à perfeita realização dos trabalhos.

Os trabalhadores que efetuarem as tarefas de coleta e transporte deverão ser instruídos sobre a maneira de efetuar o trabalho com qualidade, devendo-se apresentar nos locais e horários de trabalho equipados e uniformizados.

Os resíduos que eventualmente se encontrarem fora dos recipientes deverão ser recolhidos manualmente, com auxílio de ferramentas, deixando os locais completamente limpos.

Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, deverão ser executados de segunda-feira a sábado, conforme mapa de coleta definido.

Os funcionários da Contratada deverão se apresentar nos locais de trabalho, devidamente equipados e uniformizados munidos dos equipamentos de segurança necessários para aexecução dos serviços.

Os funcionários da Contratada deverão recolher e transportar os recipientes e sacos plásticos, com cuidado e depositá-los no veículo coletor, evitando o derramamento de resíduos nas vias públicas.

Nas situações em que munícipio apresentar os resíduos para coleta, através de recipientes reutilizáveis, estes deverão ser esvaziados completamente, tomando precauções para não danificá-los. Após este processo, o recipiente deverá ser recolocado no ponto de origem pelos coletores.

Todos os veículos coletores deverão estar equipados com pá e vassoura.

Os resíduos domiciliares apresentados nas vias públicas pelos munícipes, que tiverem tombado dos recipientes, por qualquer motivo, ou que caírem durante o processo de coleta, deverão necessariamente ser varridos e recolhidos.

É terminantemente proibido, transferir o conteúdo de um recipiente para outro, ou atirá-los de um coletor para outro, ou de volta ao passeio.

No caso dos resíduos serem apresentados em sacos plásticos, a equipe deverá tomar todas as precauções, no sentido de evitar o rompimento dos mesmos, antes de depositá-los na caçamba do veículo. Se houver derrame de resíduos, estes deverão ser varridos e recolhidos.

No processo de transporte do resíduo, a Contratada deverá tomar todas as precauções no sentido, de evitar o transbordamento para a via pública. Caso isso ocorra, deverá ser imediatamente varrido e colocado novamente no veículo coletor.

No percurso de deslocamento para a descarga no destino final, todas as tampas de abertura do veículo coletor, deverão estar completamente fechadas.

Fica expressamente vedada a permanência de resíduos de um dia para outro no interior do equipamento coletor, salvo por motivo de pane ou outro incidente ocorrido com o veículo, o que deverá ser imediatamente comunicado à Fiscalização.

Havendo aumento dos resíduos a recolher em consequência de acréscimo da população do número de estabelecimentos comerciais, institucionais, prestadores de serviços ou por outra ocorrência não prevista, poderá a Prefeitura, solicitar a Contratada que aumente o número de viagens, ou de pessoal necessário para a execução dos serviços.

Os veículos automotores serão fornecidos pela Prefeitura, para realização dos serviços, deverão ser adequado se estarem disponíveis imediatamente após a assinatura do contrato, ou seja, que os equipamentos estejam devidamente instalados nos chassis dos veículos e que o conjunto estejaem perfeitas condições de operação.

As marcas, os modelos, e outras características dos veículos propostos para a realização dos serviços ficam a critério da PREFEITURA, que fornecerá os equipamentos, desde que, observadas as exigências econdiçõesexpressas no Edital e seus Anexos.

A capacidade da caçambado veículo deverá ser entre 8m³ a15m³.

Os veículos coletores deverão estar equipados com equipamento de sinalização conforme a legislação de trânsito em vigor.

Todos os veículos utilizados na coleta de lixo domiciliar ou comercial, bem como, qualquer dos veículos utilizados na prestação de qualquer dos serviços objeto da presente licitação, deverão possuir seguro contra terceiros, com cobertura para danos morais, pessoais e materiais e estarem em situação regular perante os órgãos de transito.

Os veículos fornecidos pela Prefeitura, deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação. Ressalta-se nessa exigência:

- Perfeito funcionamento do velocímetro e hodômetro;

- Perfeito estado de conservação da pintura;

- Limpeza geral do veículo e equipamento, constituindo obrigação contratual alavagem e desinfecção da caçamba ou carroceria, com produtos específicos para este fim.

- Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares deverão ser executados na frequência diária, nos períodos das 07:00 até17:00 horas conforme determinação na Administração Pública.

Para fins da execução da coleta e transporte, frequência e horários de coleta, a Contratada, deverá considerar os de menor impacto no meio antrópico, bem como, considerar ocrescimento vegetativo da população e consequente aumento da quantidade de resíduosgerados.
A coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais deverá ser iniciada imediatamente, após a assinatura e respectiva emissão da ordem de serviço.

É terminantemente proibido a sub-contratação ou tercerização do contrato total ou parcial.

8. PRAZOS DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato.

9. ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

Na decorrer da Prestação de Serviços, resultantes do objeto descrito neste Termo de Referência, será assinado por um representante do Município de HEITORAÍ as medições da execução dos serviços para a comprovação de entrega de produtos.

As medições serão realizadas mensalmente e deverão estar de acordo como estabelecido neste Termo de Referência e conforme os serviços efetivamente prestados pela empresa vencedora do certame.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo econsequente entregados produtos adquiridos.

A Contratada deverá disponibilizar os produtos contratados nas especificações que trata este termo.

A Contratada deverá substituir os produtos objeto desse projeto básico, que por ventura forem entregues à Contratante, com de feitos de fabricação ou que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximode 5(cinco) dias contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada.

A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender.

A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva.

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante.

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos produtos ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante.

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo.

Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93 constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

· Executar fielmente o contrato, de acordo comas Cláusulas avençadas;

· Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto desse termo, em que se verificar em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução e ou fabricação;

· O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação;

· Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;

· Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;

· Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

· A contratada deverá obrigatoriamente manter o equipamento de acordo com as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata estetermo.

· A contratada de verá utilizar o equipamento que for entregue conforme o Edital e proposta, que conterem defeitos no acondicionamento dos produtos, que apresentarem adulteração de qualidade ou características, devendo efetuar a referida substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da hora da notificação.

· A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades previstas no Edital e contrato.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
A contratante obriga-se a:

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

a. A Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto que trata este Projeto Básico.

b. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/materiais entregues e/ou fornecidos em desacordo com o contrato;

c. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados;

d. Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade de materiais a serem fornecidos;

e. Emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente;

f. Fornecer todos os equipamentos e veículos para a execução do objeto.

12. DA INFRA-ESTRUTURA MÍNIMA DO ESCRITÓRIO BASE DE OPERAÇÕES DOS SERVIÇOS
A contratada deverá montar um escritório base na cidade de HEITORAÍ, contendo no mínimo: Estrutura mínima, com garagem para os veículos, máquinas, veículos leves, área destinada àguarda de ferramentas, equipamentos, almoxarifado para o mínimo de materiais de reposições;

Pelo menos 01linha telefônica e 01 linha de celular;

13. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Os serviços de medição dos serviços de varrição de Ruas e Logradouros e serão realizadas pela Contratada e assinados por representante da Contratante e da Contratada.

Para a realização dos serviços descritos neste Termo de Referência, estima-se a contratação de funcionários distribuídos em: supervisor, garis e motoristas para o período diurno, com carga horaria de 44horas semanais, conforme a necessidade do Município de HEITORAÍ.

HEITORAÍ, aos 07 (sete) dias do mês de Junho de 2021.

Lucio Pires dos Santos

Prefeito Municipal

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG ................................., residente e domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante Prefeitura Municipal de HEITORAÍ/GO, no Pregão Presencial nº ____/2021, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.

________________, ___ de ____________ de _____.

_________________________

Outorgante (reconhecer firma)

_________________________

Outorgado

ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Data: ________

Pregão Presencial nº 007/2021
À

Prefeitura Municipal de HEITORAÍ/GO

A/C: Sr. Pregoeiro Oficial

Prezado Senhor,

A sociedade (s) empresária (s), .................................., com sede na Rua/Av......................................, inscrita no CNPJ sob o nº .................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições:
	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT. MENSAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO MENSAL
MÁXIMO

	1,0
	Operação de Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais.
	Equipe completa com Compactadores, Coletores,

Motoristas e demais insumos
	1,00
	
	-

	2.0
	Serviço de Varrição manual de vias e logradouros públicas

(medição por Quilômetro executado)
	KM varrido
	1.774,96
	
	-

	TOTAL
	-


Valor Global da Proposta (R$) _____________________

Validade da proposta: ..........................................................................................

DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão inclusas despesas com materiais e equipamentos, mão-de-obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados no Edital e seus Anexos.

DECLARAMOS que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece o Edital e anexos.
DECLARAMOS que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (_____) dias consecutivos, a contar de sua apresentação.
Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1ª qualidade, e que haverá a garantia dos serviços prestados, nos termos da lei. 

DEVERÁ ACOMPANHAR AS PROPOSTAS:
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA com a relação dos serviços, quantitativos, preços unitários, totais e preço total geral, nos padrões do elaborado pelo Município;

Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI, incidente para os serviços discriminados na planilha de Orçamento;

Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254).

A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar.

OBSERVAÇÕES: Poderá ser solicitado da licitante vencedora, a apresentação de composição detalhada dos preços unitários, em que deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços.

...............................................

(local e data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

· Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

· Carimbo do CNPJ
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A empresa ..................., inscrita no CNPJ sob o nº .............................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) .................................................., portador do Documento de Identidade nº ....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ......................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), da Lei Complementar nº 123/2006, Lei complementar nº 147/2014 e demais legislações aplicáveis e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nas leis acima identificadas.

(  ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

...............................................

(local e data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) ................................., e-mail para contato ............................................., neste ato representada pelo(a) Sr(a) ….............................., portador da Carteira de Identidade nº …................. e do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Presencial nº 007/2021, assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos.

...............................................

(local e data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

A Empresa ...................................................., inscrita no CNPJ nº ................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............................., portador da Carteira de Identidade nº ................... e do CPF nº ....................., DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

...............................................

(local e data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Ref.: Pregão Presencial nº 007/2021
Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), DECLARO, sob as penas da lei, que não incorre em quaisquer das seguintes situações:

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos;

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações.

DECLARA, nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e qualificação exigidas no edital.

DECLARA CIENTE da obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DECLARA, sob as penas da lei, a aceitação das condições do presente edital e especialmente as fixadas pela Lei n° 8.666/93.

DECLARA que inexistem impedimentos para participar da presente licitação e em contratar com a Administração.

...............................................

(local e data)

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE HEITORAI E A EMPRESA ..................................CONTRATO Nº .........

Modalidade:

PREGÃO PRESENCIAL N. 007/2021.

EDITAL N. 007/2021

O MUNICÍPIO DE HEITORAÍ, entidade de direito público interno, com sede na (...), doravante denominado simplesmente "CONTRATANTE", de um lado; e, de outro lado, a Empresa...................com sede na .........................., CEP:......, Tel: ........................, com CNPJ: ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,neste ato representada por seu representante legal Sr (a)...............portador do CPF nº ...., RG nº doravantedenominado simplesmente "CONTRATADA" , têm por justo e contratado em conformidade a Lei Federal 8666/93 e alterações o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

É objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para execução de serviços de varrição Manual de logradouros públicos, capina e raspagem manual de vias, roçagem mecanizada e poda de árvores, capinação e roçada de grama, retirada de ervas daninhas, pintura de meios-fios, manutenção e conservação de praças e vias de logradouros  e outras instalações, terrenos ou edificações públicas e demais estabelecimentos públicos urbanos, retirada manual e mecanizada de entulhos e operacionalização de destino final de resíduos de limpeza urbana em todo o perímetro urbano do Município, coleta de resíduos sólidos domiciliares e coleta seletiva, limpeza e conservação das áreas internas e externas, serviços de manutenção, conservação e jardinagem em prédios municipais (escolas, creches, praças, jardins, parques, posto de saúde, cemitérios, logradouros, entre outros), com prazo de vigência de 12 meses a contar da assinatura podendo ser prorrogado nos termos da lei federal 8666/93 e compreende:
	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO
	UNID.
	QUANT. MENSAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO MENSAL
MÁXIMO

	1,0
	Operação de Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais.
	Equipe completa com Compactadores, Coletores,

Motoristas e demais insumos
	1,00
	
	-

	2.0
	Serviço de Varrição manual de vias e logradouros públicas

(medição por Quilômetro executado)
	KM varrido
	1.774,96
	
	-

	TOTAL
	-


§1º - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital, seus anexos e a Proposta Comercial da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos serviços objeto deste Contrato serão realizados pela Secretaria Municipal de Obras.

§1º - O Sr. |
| , Secretario Municipal de
atuará como gestor e fiscalizador deste Contrato.

§2º - A Secretaria Municipal de Infraestrutura, tendo como base medições mensais dos serviços executados pela CONTRATADA, expedirá a testado de inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.

§3º - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pela Prefeitura, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pela Secretaria Municipal de Obras, Transito e Planejamento.

§4º - O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.

§5º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

São condições gerais deste Contrato 

Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.

I.
Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia DO MUNICÍPIO, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive  rescisão contratual.

II.
Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do Município, em operações financeiras ou como caução/ garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de sanção, inclusive rescisão contratual.

III.
Operações de reorganização empresarial tais com o fusão, cisão e incorporação, deverão ser comunicadas a Prefeitura e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato.

IV.
A Prefeitura e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios esta estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.

V.
A Prefeitura reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

VI.
O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes.

VII.
A Prefeitura reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

VIII.
Qualquer tolerância por parte DO MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo a Prefeitura exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

IX.
A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pela Prefeitura ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo após o seu término.

X.
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva propriedade DO MUNICÍPIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente.

XI.


CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a Prefeitura e os agentes, prepostos, empregados ou demais prestadores de serviços da CONTRATADA, designados para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução dos serviços.

§1º - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, considerada como exclusiva empregadora e única responsável por qualquer ônus que a Prefeitura venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações.

§2º - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar a Prefeitura, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados na Prefeitura.

§3º - Vindo a prefeitura a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para o ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, a Prefeitura poderá utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, a Prefeitura, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e penalidades previstas neste Contrato, resguardando-se a Prefeitura o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.

§1º - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser assumido pela Prefeitura em decorrência do não cumprimento, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.

§2º - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento DO MUNICÍPIO , este comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar a Prefeitura a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura, nos termos desta cláusula.

§3º - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, mediante a adoção das seguintes providências, até o limite necessário ao seu pleno ressarcimento:

a)
dedução de créditos da CONTRATADA, decorrentes dos serviços prestados;

b)
execução da garantia de fiel cumprimento do Contrato;

c)
medida judicial apropriada, a critério DO MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

São condições de execução deste Contrato:

I. O prazo para a execução da prestação de serviços será de 12(doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o prazo de 60 meses em conformidade ao art 57,inciso II da Lei federal 8666/93, sendo que semanalmente será realizado os trabalhos de acordo com as demandas da Secretaria Municipal de Obras, Transito e Planejamento, podendo tal prazo ser revisto nas hipóteses previstas no parágrafo 1º , do artigo 57, da Lei nº 8.666/93.

 I- A Secretaria Municipal de Obras poderá emitir á Ordem de Serviço de acordo com suas necessidades.

III.
Havendo paralisação justificada dos serviços, o prazo de execução será acrescido de tantos dias     quantos os da paralisação, sem qualquer custo adicional para a Prefeitura.

IV.
A justificativa para a paralisação dos serviços deverá ser apresentada por escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, sendo submetida à aceitação da Secretaria Municipal de Obras;

V.
Os materiais colocados no local da prestação do serviço pela CONTRATADA ficarão sob sua guarda e inteira responsabilidade.

VI.
Todos os equipamentos, ferramentas e materiais a serem empregados na execução dos serviços constituirão encargo da CONTRATADA.

VII.
Os serviços contratados deverão ser executados, em conformidade com as planilhas de custos.

VIII.
Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação vigente, com os devidos equipamentos de segurança, devendo ser adotadas todas e quaisquer medidas para minimizar riscos, assumindo a CONTRATADA exclusiva responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados.

IX.
A CONTRATADA deverá executar os serviços e empregar materiais de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e, na falta dessas, de acordo com as normas internacionais consagradas. Os materiais empregados deverão observar também as normas dos fabricantes.

X.
Os serviços executados e respectivos materiais e empregados deverão ser garantidos nos termos da legislação pertinente, a contar da data da assinatura do contrato.

XI.
As medições dos serviços executados serão realizadas mensalmente, a contar da data da assinatura do contrato, somente sendo medidos serviços executados, observados os respectivos projetos, especificações e preços de planilhas. 

XII.
Poderão ser medidos serviços executados antecipadamente ao previsto nas planilhas para compensar outros em atraso, desde que previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Obras.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I.
A CONTRATADA obriga-se a:

a)
prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, podendo a Prefeitura recusar os trabalhos que não estiverem de acordo com o previsto neste Contrato e Anexos;

b)
executar os serviços e utilizar materiais de acordo com as normas técnicas aplicáveis, especificações técnicas deste contrato, dos projetos, bem como especificações dos fabricantes dos materiais a serem instalados, caso necessário;

c)
encaminhar à Secretaria Municipal de Obras, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do contrato, os documentos comprobatórios da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao registro da prestação de serviços no CREA/GO, com indicação de um engenheiro como responsável técnico;

d)
fornecer às suas expensas todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) para os seus empregados e providenciar os equipamentos de proteção coletiva (EPCs) necessários, de acordo com as normas da ABNT e com a Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, instruindo seus empregados quanto às normas e procedimentos de prevenção a acidentes do trabalho;

e)
fiscalizar o uso adequado dos EPIs e EPCs e o correto cumprimento das normas e medidas de segurança, impondo sanções àqueles profissionais que se negarem a cumprir tais determinações;

f)
responsabilizar-se integralmente pelo ônus decorrente de infrações às leis de segurança do trabalho; 

g)
substituir às suas expensas, o empregado considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município, assim como aquele que embaraçar ou dificultar a execução dos serviços ou não se portar de modo adequado.

h)
remover os entulhos por meio de caçambas que deverão ser colocadas em local previamente designado pela Secretaria Municipal de Obras;

i)
utilizar equipamentos, ferramentas e instrumento s adequados, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados a Prefeitura ou a terceiros;

j)
utilizar na execução dos serviços, somente pessoas idôneas, treinadas, habilitadas e capacitadas, podendo o Município exigir o afastamento imediato de qualquer empregado da CONTRATADA que comporte de modo inadequado, desrespeite as normas do Município ou cometa falta que implique comprometimento na qualidade dos serviços;

k)
reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços nos quais forem detectados vícios, defeitos ou incorreções na execução dos serviços ou dos produtos e materiais empregados, imediatamente ou no prazo estipulado pela prefeitura;

l)
prestar os esclarecimentos que forem solicitados e atender às reclamações da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

m)
responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços objeto deste Contrato;

n)
observar as disposições legais que regulam o exercício de sua atividade, como empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

o)
cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e saúde do trabalho, assumindo todas as obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelo ônus resultante das infrações cometidas;

p)
manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como reapresentar os documentos com prazo de validade expirado;

q)
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, especialmente a indicada no preâmbulo deste Contrato, bem como as cláusulas deste, preservando o CONTRANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

r)
utilizar veículo com no máximo 02 (dois) anos de fabricação, sendo obrigatório que o mesmo ser equipado com tacógrafo.

r.1)
no ato do recebimento da ordem de serviços, apresentar o documento do veiculo, bem como apólice do seguro devendo este também contemplar seguro contra terceiros.

II.
A Prefeitura obriga-se a:

a)
Fiscalizar a execução deste Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, o por irregularidades constatadas;

b)
notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la;

c)
expedir, nos termos do previsto no §2º da Cláusula Segunda, atestado de inspeção dos serviços executados. 

d)
decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato;

e)
efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Contrato;

f)
realizar vistorias para fins de recebimento provisório e definitivo dos serviços executados;

g)
arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos termos aditivos que venham a ser firmados.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O valor total deste Contrato é de R$ ( ), conforme especificado na Planilha de Preço/Proposta Comercial, apresentada pela CONTRATADA no Processo Licitatório PREGÃO      /2021, edital  /2021.

§1º - O preço referido no caput inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à completa e perfeita execução dos serviços, especialmente os indicados na Planilha de Preço.

§2º - O pagamento será realizado mediante apresentação das medições mensais dos serviços, com data inicial correspondente a da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Obras, observado o cronograma físico-financeiro dos trabalhos e a entrega do relatório mensal emitido pela CONTRATADA, conforme §2º da cláusula segunda deste Contrato.

§3º - O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Fazenda do Contratante, em até 25 (vinte e cinco) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, desde que acompanhada da documentação exigida e do atestado de inspeção dos serviços prestados.

§4º - Deverão ser discriminados na nota fiscal/fatura os valores referentes a materiais e equipamentos que não integram a base de cálculo da retenção para a Previdência Social.

§5º - Caso os valores não tenham sido discriminados na proposta comercial, a base de cálculo da retenção ficará limitada aos percentuais mínimos previstos na legislação pertinente.

§6º - O Contratante efetuará mensalmente os pagamentos dos serviços efetivamente executados e medidos.

§7º - A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias.

§8º - O Contratante, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, mormente no que tange a valor dos serviços prestados, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para pagamento será contado somente a partir da reapresentação/ substituição do documento, desde que devidamente sanado o vício.

§9º - Os pagamentos devidos pelo Contratante serão efetuados por meio transferência em conta bancária informada pela CONTRATADA na proposta financeira.

§10º - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da prestação dos serviços.

§11º - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao Contratante plena, geral e irretratável quitação dos valores ali discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

§12º - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.

§13º - A liberação do pagamento da nota fiscal/fatura relativa à última medição somente ocorrerá mediante a plena e cabal comprovação do cumprimento de todas as obrigações contratualmente previstas, bem como a correção de todas as pendências apuradas.

§14º - A CONTRATADA deverá manter atualizado, durante toda a vigência deste Contrato, o prazo de validade das Certidões Negativas de Débito e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, encaminhando cópia destes documentos à Secretaria Municipal de Obras.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

O reajuste anual da presente prestação de serviço será realizado de acordo com o Índice Oficial o IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

Parágrafo Único – A Prefeitura incluirá em suas propostas orçamentárias para os exercícios subsequentes, a previsão dos créditos necessários para o pagamento desta despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse do Município, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL

Como garantia para execução do Contrato, a licitante vencedora fornecerá à Prefeitura de HEITORAÍ, no ato da assinatura do contrato, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, ficando a seu critério optar por uma das modalidades descritas no Art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93, atualizada, a saber:

12.1.
Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

12.2.
 Seguro – Garantia;

12.3.
 Fiança Bancária;

12.4. Os depósitos para garantia das obrigações decorrentes da execução do contrato, quando em dinheiro, serão obrigatoriamente efetuados em Conta Corrente, especifica para tal fim a ser informada pela Secretaria da Fazenda, devendo o comprovando do deposito ser entregue no ato da assinatura do contrato. No caso da licitante vencedora optar por outra forma de garantia, o documento será entregue na Tesouraria DO MUNICÍPIO de HEITORAÍ para registro e guarda. 

§2º - Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada, no mesmo prazo indicado no §1º.

§3º - Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a restabelecer o seu valor real, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for comunicada pela Prefeitura.

§4º - O descumprimento dos prazos estipulados nos parágrafos anteriores acarretará a retenção dos créditos da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

§5º – O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, indenizações, ressarcimentos e por todas as multas impostas pelo Município à CONTRATADA, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao da garantia prestada.

§6º - A devolução da garantia não exime a CONTRATADA das responsabilidades administrativa, civil e penal decorrentes da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente Contrato poderá ser rescindido:

I.
Por ato unilateral e escrito DO MUNICÍPIO, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78, da Lei nº 8.666/93.

II.
Por acordo entre as partes, reduzido a termo.

III.
Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, a Prefeitura responderá pelo preço dos serviços estipulado na Cláusula Sexta, devido em face dos trabalhos efetivamente executados pela CONTRATADA, ou dos produtos entregues, até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES

Além das penalidades previstas no Edital do Pregão .../2021, em especial as previstas no item XIV, será a Contratada punida: Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar, impedimento de contratar com o Município, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com administração Pública Estadual, de acordo com o previsto nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual:

I.
0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30 (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência.

II.
10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual.

III.
20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Prefeitura o, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pela Prefeitura.

§3º - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES

Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela Prefeitura à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pela Prefeitura.

§1º - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA, a Prefeitura poderá reter parcelas de pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à CONTRATADA, bem como executar a garantia prestada ou interpor medida judicial cabível.

§2º - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados a Prefeitura por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei federal 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente contrato será publicado na Imprensa Oficial local, conforme Lei orgânica e artigo 6º, XIII da Lei Federal de Licitações 8.666/93, por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de ITAPURANGA/GO, para dirimir qualquer ação ou pendência que por ventura advenha do presente instrumento, renunciando, expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal.
CONTRATANTE
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO IX
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O Povo escreve a sua historia.
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